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EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. INSCRIÇÕES NAS EMBALAGENS COM A 
SIGLA DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMANDO VERMELHO – CV. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas pela 
quantidade e natureza deletéria das drogas localizadas – 106,68g de 
cocaína, acondicionada em 84 tubos do tipo eppendorf; 13,17g de 
maconha, acondicionada em 18 tabletes; e 39,71g de crack, 
acondicionado em 209 sacolés –, sendo destacado que todos as 
embalagens possuíam inscrições relacionadas a Organização Criminosa 
Comando Vermelho, e que foi preso em flagrante em área com tráfico 
dominado pela referida facção criminosa; circunstâncias que demonstram 
risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar 
especialmente para garantia da ordem pública. 

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
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presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

4. É inadmissível o enfrentamento da alegação de excesso de 
prazo na formação da culpa, tendo em vista que a tese apresentada não 
foi analisada pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do 
habeas corpus, sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça 
enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 
 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas pela 
quantidade e natureza deletéria das drogas localizadas – 106,68g de 
cocaína, acondicionada em 84 tubos do tipo eppendorf; 13,17g de 
maconha, acondicionada em 18 tabletes; e 39,71g de crack, 
acondicionado em 209 sacolés –, sendo destacado que todos as 
embalagens possuíam inscrições relacionadas a Organização Criminosa 
Comando Vermelho, e que foi preso em flagrante em área com tráfico 
dominado pela referida facção criminosa; circunstâncias que demonstram 
risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar 
especialmente para garantia da ordem pública. 
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2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

4. É inadmissível o enfrentamento da alegação de excesso de 
prazo na formação da culpa, tendo em vista que a tese apresentada não 
foi analisada pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do 
habeas corpus, sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça 
enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por SAMUEL COSTA DE ALMEIDA 

JUNIOR contra decisão singular por mim proferida, às fls. 95/105, em que não conheci 

do habeas corpus.

No presente agravo, o agravante pleiteia a reconsideração da decisão, alegando 

ausência dos requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP, além da operação de excesso de prazo da custódia cautelar, 

que perdura há mais de 7 meses.

Destaca que, a quantidade de drogas apreendidas não constitui fundamento 

idôneo para justificar a imposição da cautela extrema e ressalta suas condições 

pessoais favoráveis.

Requer, assim, o provimento do presente agravo regimental (fls. 110/119).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, consta dos autos que, o Juízo de primeiro grau, ao homologar a 

prisão em flagrante do agravante, converteu-a em prisão preventiva. O Tribunal de 

origem, no julgamento do habeas corpus, manteve a custódia cautelar, nos seguintes te

rmos:
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"A ordem de prisão preventiva encontra-se 
suficientemente fundamentada na decisão hostilizada, de 
onde se extraem as circunstâncias concretas do evento 
criminoso (anexo – indexador 01).

Restou perfeitamente configurado o fumus comissi 
delicti, porquanto presentes a materialidade e os indícios 
suficientes de autoria, consoante registro de ocorrência 
(anexo – indexador 24 – fls. 06/08), auto de apreensão 
(anexo – indexador 24 – fls. 15), laudo de exame de 
entorpecente (anexo – indexador 24 – fls. 38/40, 43/45 e 
48/50) e declarações extrajudiciais prestadas pelos 
policiais militares responsáveis pela prisão em flagrante 
(anexo – indexador 24 – fls. 10/11 e 13/14).

No que concerne ao periculum libertatis, está 
absolutamente demonstrada a necessidade da 
segregação cautelar, em especial, para o resguardo da 
ordem pública diante da possibilidade de reiteração 
delitiva, cabendo frisar que o ora paciente, em tese, foi 
preso em flagrante em área com tráfico dominado pela 
facção criminosa “Comando Vermelho”, na posse de 
variedade e considerável quantidade entorpecentes, a 
saber:

i) 106,68g de COCAÍNA, acondicionada em 84 
tubos do tipo eppendorf, ostentando as inscrições 
"VERA FISCHER PÓ C.V MADAME 20" e "VERA 
FISCHER AGL 50";

ii) 13,17g de MACONHA, acondicionada em 18 
tabletes, com as inscrições "A BRABA C.V 20"; e

iii) 39,71g de CRACK, acondicionado em 209 
sacolés, ostentando as inscrições "É NÓS C.V 15"

Ressalte-se, ainda, que, a despeito de não envolver 
violência ou grave ameaça, o crime de tráfico de drogas, é 
equiparado a hediondo e compromete a ordem pública, eis 
que atinge um número elevado de pessoas, além de 
fomentar a prática de outros delitos mais graves.

Nesse ponto, registre-se, ainda, que a 
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal 
admite a decretação da custódia cautelar com base na 
gravidade concreta da conduta do agente, como se vê dos 
julgados abaixo:

[...]
Destarte, ao menos no presente momento, a 

privação da liberdade demonstra ser medida necessária.
Vale frisar que a comprovação de condições 

pessoais favoráveis ao acusado, não tem o condão, por si 
só, de afastar a necessidade da cautela extrema.

Demonstrada a necessidade da prisão, infere-se 
que eventual aplicação das medidas cautelares alternativas 
insertas no art. 319 do Código de Processo Penal não seria 
suficiente no presente caso.

Por fim, pontue-se que as questões de mérito 
demandam a análise de provas, não podendo, portanto, 
serem apreciadas no bojo do presente writ.

Não se verifica, assim, qualquer constrangimento 
ilegal a ser sanado por meio do presente Habeas Corpus.

Por todo o exposto, voto no sentido de DENEGAR A 
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ORDEM" (fls. 23/26).
 

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando sua natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade da sua 

imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 

concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 

agravante, evidenciadas pela quantidade e natureza deletéria das drogas localizadas – 

106,68g de cocaína, acondicionada em 84 tubos do tipo eppendorf; 13,17g de 

maconha, acondicionada em 18 tabletes; e 39,71g de crack, acondicionado em 209 

sacolés –, sendo destacado que todos as embalagens possuíam inscrições 

relacionadas a Organização Criminosa Comando Vermelho – CV, e que foi preso em 

flagrante em área com tráfico dominado pela referida facção criminosa; circunstâncias 

que demonstram risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar 

especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
desta relatoria que negou provimento, por manifestamente 
improcedente.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As 
instâncias originárias destacaram a necessidade da prisão 
preventiva do recorrente para fins de garantia da ordem 
pública, em decorrência da gravidade concreta do ilícito, do 
modus operandi e da quantidade de substâncias 
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entorpecentes, apreendidas em cumprimento de mandado 
de busca e apreensão: 851g (oitocentos e cinquenta e um 
gramas) de maconha e 211,9g (duzentos e onze gramas e 
nove decigramas) de cocaína; além de 1 (um) revólver 
calibre .38, marca Taurus (de uso permitido), a quantia de 
R$ R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) em espécie, 500 
(quinhentos) invólucros, 1 (um) rolo de papel filme e 2 
(dois) cartões bancários magnéticos.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no 
sentido de que a quantidade de substância 
entorpecente apreendida é considerada motivação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva.

- De igual forma, o Supremo Tribunal assentou 
que "a gravidade concreta do crime, o modus operandi 
da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade 
de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 
130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 193.978/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGADO O DIREITO A RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE 
A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.
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No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias 
ordinárias demonstrado, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e 
a periculosidade do recorrente, evidenciadas pela 
quantidade, variedade e natureza das drogas 
apreendidas - 1.996kg de maconha e 8,9g de cocaína -, 
o que, somado ao fato de haver nas embalagens 
inscrição que faz menção à facção criminosa Comando 
Vermelho, demonstram risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar especialmente 
para garantia da ordem pública.

2. Tendo o paciente permanecido preso durante 
toda a instrução processual, não deve ser permitido 
recorrer em liberdade, especialmente porque, inalteradas 
as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada a soltura dele depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

4. Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 143.865/RJ, de minha relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 20/4/2021, DJe de 26/4/2021.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. EXERCE FUNÇÃO 
IMPORTANTE POR SER COMPANHEIRA DO LÍDER DA 
DISCIPLINA. AUXILIA NO CONTROLE DOS MEMBROS 
FEMININOS DA FACÇÃO, DELEGANDO A GUARDA DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES PARA 
ADOLESCENTES. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO CONFIGURADA. 
PANDEMIA. RISCO NÃO EVIDENCIADO. DUPLICIDADE 
DE IMPUTAÇÃO E INDÍCIOS DE AUTORIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM DENEGADA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, 
pois a decisão que a impôs fez referência ao fato de a 
paciente ser membro de organização criminosa 
especializada na prática de tráfico de drogas 
denominada Primeiro Comando da Capital (PCC), 
exercendo função importante em nível local, por ser 
companheira do líder da Disciplina, auxiliando-o no 
controle dos membros femininos da facção, inclusive 
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adolescentes, delegando a guarda de substâncias 
entorpecentes. Assim, a prisão se faz necessária para 
garantir a ordem pública, evitando o prosseguimento 
das atividades criminosas desenvolvidas.

3. Conforme magistério jurisprudencial do 
Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, 
Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

4. Condições subjetivas favoráveis da paciente, por 
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (Precedentes).

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

6. Não há se falar em ausência de 
contemporaneidade dos fatos (investigados desde 
22/9/2019) e o decreto preventivo (25/6/2020), porquanto 
não houve situação de flagrância, os indícios de autoria 
surgiram no decorrer da investigação policial, inclusive, 
com suporte em quebra dos dados telefônicos dos 
suspeitos, tendo sido formulada a representação pela 
custódia preventiva tão logo concluída a investigação 
policial, ocasião em que os fatos foram levados ao 
conhecimento do Poder Judiciário para análise da 
necessidade da imposição da medida extrema.

7. No tocante ao risco de contaminação pela covid-
19 destacou a Corte a quo que "inexistem sequer indícios 
de que a paciente (mesmo que alegue ser obesa e 
hipertensa) esteja mais suscetível à contaminação pelo 
vírus no local em que se encontra", uma vez que "a 
impetração limitou-se a apresentar prontuário médico no 
qual consta que a 'paciente refere cefaleia há 2 dias 
cervicalgia', é 'obesa' e lhe foi indicado remédio para 
controle de pressão arterial (Losartana - f. 24/25), o que 
evidencia que a comorbidade pode ser perfeitamente 
tratada por medicamentos" (e-STJ fl. 67). Assim, a despeito 
de integrar grupo de risco da covid-19, percebe-se que a 
paciente está recebendo o tratamento necessário, sem 
notícia de contágio na unidade prisional em que se 
encontra, o que afasta a liberdade provisória com lastro na 
excepcional situação pandêmica.

8. O Tribunal de origem não conheceu das teses de 
ausência de autoria e de duplicidade das condutas 
imputadas por demandar incursão no acervo fático-
probatório, o que, igualmente, impede a análise por esta 
Corte, haja vista que a via estreita do habeas corpus (e do 
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da 
veracidade do suporte probatório que embasou o decreto 
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de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o 
reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a 
verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, 
próprio da sentença condenatória" (RHC n.

123.812, relator Ministro Teori Zavascki, SEGUNDA 
TURMA, DJe 20/10/2014).

9. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa 
extensão, denegado.

(HC 622.067/MS, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 16/3/2021).

 
Assinalo, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva quando devidamente fundamentada.

A propósito, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO AO 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

2. A prisão em flagrante foi adequadamente 
convertida em preventiva, tendo sido demonstradas 
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e 
a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
quantidade total e natureza dos entorpecentes 
apreendidos - cerca de 44kg de maconha, 49,5g de 
cocaína e 20 pontos de LSD, pesando 0,33g -, além de 2 
balanças de precisão localizadas na residência do 
corréu.

Acrescente-se que foram apreendidos seis "tijolos" 
de maconha na posse do paciente, que foi visto pelos 
policiais com uma faca fracionando uma porção da droga e 
teria, no momento da abordagem, destruído o aparelho 
celular que portava. Tais circunstâncias, somadas à notícia 
de que o agravante teria se associado a outros dois 
comparsas para a prática do comércio ilícito de drogas, 
demonstram o maior envolvimento com o narcotráfico e o 
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risco ao meio social, evidenciando a necessidade de 
manutenção da custódia preventiva a bem da ordem 
pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 856.628/SP, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.)
 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. INTEGRANTES DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EXCESSO DE 
PRAZO. COMPLEXIDADE. INSTRUÇÃO ENCERRADA. 
SÚMULA 52/STJ. INOCORRÊNCIA. EXTENSÃO DA 
DECISÃO PROFERIDA POR OUTRO JUÍZO. MATÉRIA 
NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL. SUPRESSÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, notadamente em razão de indícios de 
que os recorrentes integram estruturada organização 
criminosa hierarquizada (Comando Vermelho), com 
vários integrantes, voltada para a prática reiterada de 
crimes de tráfico de drogas, com clara divisão de 
tarefas, em gravíssima afronta ao poder público, bem 
como pelas circunstâncias em que se deu o flagrante, 
oportunidade que foram apreendidas na posse de arma de 
fogo (Maylon), radiotransmissor (Gabriel) e dinheiro, os 
quais também estavam na posse dos demais corréus, sem 
olvidar que, naquela ocasião, ao serem abordados pelos 
policiais, tentaram empreender fuga, e, ademais, não 
possuem vínculos no distrito da culpa, conforme 
destacaram as instâncias ordinárias, o que revela tanto a 
gravidade concreta da conduta quanto a periculosidade do 
recorrente, e justifica a imposição da medida extrema. 
Precedentes.

III - Conforme a jurisprudência do col. Pretório 
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Excelso, também enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública a necessidade de se interromper ou diminuir 
a atuação de integrantes de organização criminosa, no 
intuito de impedir a reiteração delitiva. Precedentes do STF 
e do STJ.

IV - Quanto ao pedido de extensão da decisão que 
revogou a prisão de corréus, nos moldes do art. 580 do 
CPP, considerando que o benefício foi concedido por outro 
juízo e ainda que o eg. Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre o mencionado pleito, esta Corte Superior 
fica impedida de examinar a questão, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

V - Quanto ao alegado excesso de prazo para a 
formação da culpa, trata-se de questão superada, tendo 
em vista que conforme informações do Juízo de origem, o 
processo encontra-se na fase das alegações finais. Incide 
no caso, portanto, o enunciado sumular n. 52 desta Corte 
Superior, segundo o qual "encerrada a instrução criminal, 
fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 
excesso de prazo".

VI - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 118.604/RJ, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 2/3/2020).

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, o agravante foi surpreendido na 
posse de 221,57g (duzentos e vinte e um gramas e 
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cinquenta e sete centigramas) de cocaína e 686,31g 
(seiscentos e oitenta e seis gramas e trinta e um 
centigramas) de maconha, o que o Superior Tribunal de 
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para 
a decretação e manutenção da prisão preventiva.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação 
da segregação provisória.

4. De igual forma, as circunstâncias que 
envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 889.546/DF, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 
Por fim, o pleito referente ao excesso de prazo da custódia cautelar não foi 

analisado pelo Tribunal estadual, no julgamento do habeas corpus originário, o que 

impede o exame direto por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida 

supressão de instância.

Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 913.500 / RJ
Número Registro: 2024/0173063-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00082759320248190000 08221397320238190042 8221397320238190042 82759320248190000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO MONTEIRO VILLARINHO
ADVOGADOS : LEONARDO MONTEIRO VILLARINHO - RJ087536

GUILHERME CARVALHO DA CONCEIÇÃO FONSECA - RJ239087
BEATRIZ MARANHÃO DE BRITO - RJ250127

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : SAMUEL COSTA DE ALMEIDA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : PEDRO LUCAS LAGE CABRAL DA COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL COSTA DE ALMEIDA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO MONTEIRO VILLARINHO - RJ087536

GUILHERME CARVALHO DA CONCEIÇÃO FONSECA - RJ239087
BEATRIZ MARANHÃO DE BRITO - RJ250127
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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